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CONTRATO  

 

 

Contrato nº. xx/2024-PMS 

Pregão Eletrônico nº. XX/2024-PMS 

Processo nº. XXX/2024-PMS 

 

 

 

Termo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 

SCHROEDER/SC, e a empresa XXXXXXXXXXXXXX, tendo por 

objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 

terceirizados de forma contínua de cozinheiro(a), a serem executados 

nas unidades escolares municipais. 

 

 

  

Pelo presente instrumento contratual que firmam o MUNICÍPIO DE SCHROEDER, inscrito no 

CNPJ sob o no 83.102.491/0001-09, com paço municipal na Rua Marechal Castelo Branco, nº. 3201, Centro. 

Município de Schroeder, Estado de Santa Catarina, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Lauro Tomczak, no uso da atribuição que lhe confere 

poderes, e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. xxxxxxxxxx, 

estabelecida na Rua xxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxx, CEP: 

xxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhora 

xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº. xxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº XX/2024-PMS, regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços terceirizados 

de forma contínua de cozinheiro(a), a serem executados nas unidades escolares municipais, conforme 

segue: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃ

O 

Quantidade 

colaborador

es mês 

Quantidade 

[colaborado

res mês (20) 

x meses 

(12)] 

UNIDADE 

 DE  

MEDIDA 

PREÇO 

UNITÁRI

O 

ESTIMAD

O R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 Prestação de 

serviços de 

cozinheiro (a), 

visando o 

atendimento 

das 

necessidades 

da Secretaria 

de Educação, a 

20 240 Colaborado

r/Mês 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

                                                                                   MUNICÍPIO DE SCHROEDER 

   

  P á g i n a  2 | 14 
 

Rua: Marechal Castelo Branco, nº 3.201 - Fone: (47) 3374-6500 – CEP: 89.275-000 – SCHROEDER/SC 
prefeitura@schroeder.sc.gov.br  - http://www.schroeder.sc.gov.br 

serem 

executados nas 

escolas da rede 

municipal de 

ensino, nos 

moldes 

descritos no 

ETP. Carga 

horária: 40h 

(quarenta 

horas) 

semanais.  
  

     TOTAL  

 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência e Pasta Técnica; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e Pasta Técnica, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir de 15 de janeiro de 2025, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1.O valor total da contratação é de R$ ................................................... 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças da Prefeitura Municipal 

de Schroeder, a crédito do beneficiário, mensalmente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da data de 

aceitação do objeto, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais. 

6.1.1. - Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de 

sua reapresentação. 

6.1.2. O pagamento será efetuado em nome da licitante na conta bancária especificada na proposta comercial, 

que deverá ser expressa no corpo da nota fiscal ou outro documento anexo a esta. 

6.1.3. Demais condições referentes ao pagamento encontram-se definidas no Termo de Referência 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

7.2. Os preços dos serviços contratados terão seus preços reajustados da seguinte forma: 

 I – Os Montantes “A” e “C” serão reajustados a partir da data estabelecida na convenção ou dissídio coletivo 

da categoria e de acordo com os índices neles estabelecidos; 

 II – O Montante “B” poderá ser reajustado após doze meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial, 

a data limite para apresentação da proposta no processo licitatório, pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou o índice que vier 

substituí-lo.  

III – A parcela referente ao Vale-Alimentação será atualizada a partir da data estabelecida na convenção ou 

dissídio coletivo da categoria, e de acordo com os índices neles estabelecidos. IV – Os tributos serão 

atualizados toda vez que houver alteração nos valores estabelecidos no contrato, aplicando-se sobre estes os 

mesmos índices constantes da proposta apresentada na licitação, exceto se alterados por lei. 

7.3.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 

determinações do contrato, do edital e seus anexos, especialmente do TR/ETP; 

8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Pasta Técnica; 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Não permitir que os empregados da contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 

necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado 

e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência e Pasta Técnica. 

8.9. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada juntamente com o Preposto/Supervisor, 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção, atendimento, 

copeiragem, conservação, limpeza, dentre outros; 

8.10. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 

8.10.1. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

8.10.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

8.10.3. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

8.10.4. Permitir livre acesso dos empregados da contratada às suas dependências para execução dos 

serviços; 

8.11. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 

da contratada; 

8.12. Colocar à disposição dos empregados da contratada local para a guarda de uniforme e outros pertences 

necessários ao bom desempenho dos serviços; 

8.13. Supervisionar a execução dos serviços e atestar as notas fiscais/faturas correspondentes; 

8.14. Fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços; 

8.15. Assegurar o livre acesso do empregado da contratada, quando devidamente uniformizado e identificado, 

aos locais em que devam executar suas tarefas nos horários permitidos. 

8.16. A prestação de serviço poderá ser suspensa (por período determinado) de acordo com as necessidades 

dos solicitantes, citando como um exemplo de necessidade o período de recesso escolar e férias coletivas, 

momento em que não haverá remuneração da contratada. 

8.17. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.19. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.20. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.21. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.22. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.23. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.18. Cumprir, ainda, conforme Estudo Técnico Preliminar, os seguintes requisitos: 

9.18.1.  Prever toda a mão de obra necessária para garantir à operação dos postos, no regime contratado, 

obedecida as disposições da legislação trabalhista vigente.  

9.18.2.  Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, 

não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). Manter disponibilidade de efetivo 

dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais acréscimos solicitados pela contratante, bem 

como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja 

mantid4a ou retorne às instalações.  

9.18.3. Atender de imediato, às solicitações de substituição da mão de obra, qualificada ou entendida 

como inadequada para a prestação dos serviços.  

9.18.4.  Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante, inclusive 

no que se refere ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.  

9.18.5. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos das instalações onde 

houver prestação dos serviços.  

9.18.6. O supervisor da contratada deverá, obrigatoriamente, inspecionar os postos no mínimo 01 

(uma) vez por mês, em dias e períodos alternados. Estas inspeções devem ser registradas em livro 

próprio ou sistema, sempre com assinatura do supervisor e empregado da empresa, e sempre que 

solicitado pela contratante, a mesma deve enviar via/relatório/cópia em até 24 (vinte e quatro) horas 

após o recebimento da solicitação. 

9.18.7. Executar os serviços conforme especificações do ETP/TR e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

equipamentos de proteção individual, na qualidade e quantidade necessárias para a execução dos 

serviços;  

9.18.8.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da contratante;  

9.18.9.  Manter o empregado nos horários predeterminados pela contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.18.10. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Contratada ou a terceiros;  

9.18.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, devendo inclusive capacitá-

los;  

9.18.12. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas;  

9.18.13. Disponibilizar à contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso;  

9.18.14. Apresentar à contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de 

novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e 

telefone dos empregados colocados à disposição desta, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho 

e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência  

9.18.15. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o 

empregado posto a serviço da contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao 

fiscal do contrato;  

9.18.16.  Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante 

do item anterior;  

9.18.17. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

administração;  

9.18.18. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda 

a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da administração;  

9.18.19. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente;  

9.18.20. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de 

trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela 

contratante e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

9.18.21. Atender de imediato às solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço;  

9.18.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas;  

9.18.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

9.18.24. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

9.18.25. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias (INSS), do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da 

contratante;  

9.18.26. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

ETP/TR;  

9.18.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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9.18.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no TR/ETP ou na minuta de contrato; 

9.18.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados em Lei.  

9.18.20. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções 

profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  

9.18.21. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 

administração;  

9.18.22. Manter junto à Administração durante os turnos de trabalho preposto capaz de tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  

9.18.23. Implantar, de forma adequada, a planificação e execução permanente dos serviços, de 

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 

mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;  

9.18.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela administração;  

9.18.25.  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 

dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, se por ventura ocorram em horário de trabalho;  

9.18.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da administração;  

9.18.27. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

administração;  

9.18.28. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como 

as ocorrências havidas;  

9.18.29.  Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;  

9.18.30.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

9.18.31.  Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;  

9.18.32. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com 

o disposto em Lei;  
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9.18.33. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.18.34. Fornecer à contratante relação nominal, preferencialmente em meio eletrônico, dos empregados em 

atividade com as respectivas funções, endereços residenciais, telefones (celulares/fixos/outros) e 

horário de trabalho, indicando o local em que exercem suas atividades e comunicar toda e qualquer 

alteração que venha a ocorrer;  

9.18.35.  A alocação de novas(os) cozinheiros(as) ou quando da necessidade de substituição, será realizada 

mediante solicitação da Contratante, por meio da fiscalização. Uma vez recebida a solicitação, a 

contratada terá, no máximo 72 (setenta e duas) horas para alocar o profissional, devendo na 

oportunidade informar todos os dados do mesmo;  

9.18.36.  Os postos não poderão ficar descobertos, devendo a contratada prever e providenciar, imediatamente, 

reposição de pessoal em casos de faltas, férias e ausências, conforme preconiza a legislação trabalhista 

sobre o assunto;  

9.18.37.  A contratante poderá, a qualquer tempo, alterar o posicionamento dos postos de serviços contratados, 

respeitando as tarefas e funções previstas na execução dos serviços, ou outras, mediante acordo 

operacional, sem onerar ambas as partes, observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

9.18.38.  A empresa contratada será responsável pela emissão do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), 

atestando aptidão para trabalho, de cozinheiro, conforme exigência da Vigilância Sanitária.  

9.18.39. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas diretas ou indiretas, tais como: transporte, 

salários, alimentação, diárias, indenizações cíveis e outras que porventura forem devidas na execução 

do objeto desta licitação, ficando ainda isento o órgão licitante de qualquer vínculo empregatício com 

os funcionários da contratada. 

9.18.40. A contratada deverá colocar à disposição da contratante a prestação dos serviços de 1 (um) empregado 

cozinheiro (a), admitido sob regular vínculo de emprego, habilitado, treinado e qualificado para a 

realização dos serviços básicos de cozinha. 

9.18.40.1. São requisitos para o desempenho das atribuições:  

- Comunicação com boa desenvoltura, fluência verbal, cortesia e polidez;  

- Demonstração de profissionalismo, iniciativa e desenvoltura compatível com a função a ser 

desempenhada;  

- Ensino fundamental completo;  

- Ter sido aprovado em exame de saúde física e mental;  

- Devem pertencer ao quadro de funcionários da contratada;  

- Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

- Não possuir, em nenhuma hipótese, antecedentes criminais;  

- Estar quite com suas obrigações eleitorais e militares;  

- Ter residência fixa;  

- Não ser usuário de drogas ou álcool;  

- Ter conhecimentos na área de atuação. 

 

9.18.41. A ocasião de férias, afastamento, licença ou falta ao serviço dos empregados não pode prejudicar a 

prestação dos serviços de cozinha, devendo assim a Contratada possuir empregados reserva, 

qualificados e habilitados em seu quadro de pessoal, a fim de substituir o empregado titular em 

situações adversas. 
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9.18.42. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 

administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

9.18.43. De acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO (Portaria nº 397, de 09 de outubro de 

2002), o empregado cozinheiro deverá ser assim classificado:  

CBO 5143-20 Cozinheiro Geral  

SINÔNIMOS DA CBO Cozinheiro de restaurante  

Merendeiro  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA Organizam e supervisionam serviços de cozinha em hotéis, restaurantes, 

hospitais, residências e outros locais de refeições, planejando cardápios e elaborando o pré-preparo, 

o preparo e a finalização de alimentos, observando métodos de cocção e padrões de qualidade dos 

alimentos. 

9.18.44. Os empregados devem apresentar-se devidamente uniformizadas os e identificadas(os) por meio de 

crachá com fotografia recente, emitido mediante documentos autenticados de comprovação de vínculo 

empregatício e solicitação formal à área responsável pela sua emissão.  

9.18.44.1. A contratada deverá fornecer os uniformes e equipamentos de proteção individual necessários às 

(aos) serventes, no início do contrato e quando necessário sua substituição. 

9.18.44.2. A contratada encaminhará à gestão/fiscalização, cópia dos comprovantes de entrega dos uniformes 

e equipamentos, devidamente assinados e datados pelas(os) serventes contempladas(os), em até 10 (dez) dias 

após o início dos serviços. 

9.18.44.3. No caso de servente gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-

os sempre que estiverem apertados/inadequados. 

9.18.44.4. É obrigatório o uso de uniforme por todos os empregados da contratada. 

9.18.44.5. Os uniformes a serem fornecidos pela contratada a seus empregados, e deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante. 

9.18.44.6. O uniforme deverá compreender peças do vestuário, confeccionadas com tecido e material de 

qualidade, de modo que seja assegurado aos empregados as condições de higiene, segurança e limpeza, bem 

como manter boa aparência. 

9.18.44.7. Os uniformes deverão conter o emblema/brasão/logotipo da empresa contratada, de forma visível. 

9.18.44.8. A contratada deverá fornecer aos seus empregados contratados uniformes e complementos à mão 

de obra envolvida, de acordo com o clima da região conforme a seguir descrito: 

a) Calças;  

b) Camisa manga longa ou manga curta (conforme a necessidade) com o emblema da contratada;  

c)Aventais;  

d) Cintos (se necessário);  

e) Sapatos ou tênis de cor branca, de solado baixo;  

f) Boné com emblema da contratada ou proteção de cabelo adequada (caso desempenhar as funções 

em local onde se manipulem gêneros de alimentação ou similares);  

g) Crachás;  

h) Jaquetas para frio;  

i) E outros que se julgarem necessários para o correto desenvolvimento das atividades (jalecos, 

aventais, mangotes, luvas de malha de aço, dentre outros);  

j) Os uniformes e EPIs devem ser na cor branca, e de acordo com o determinado na legislação 

relacionada. 

k) Os mesmos deverão ser substituídos sempre que necessário ou quando a fiscalização assim julgar 

conveniente. 

l) A contratada deverá fornecer Equipamento de Proteção Individual (EPI) para todas(os) os(as) 

colaboradoras tais como: botas de chuva, capa de chuva, coletes refletivos, guarda-chuva, ou outros não 

relacionados, caso necessário para o desempeno das atividades. 

m) A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens, dos uniformes e 

equipamentos e demais itens, a seus empregados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

  11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

  11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

  11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

  11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

  11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2., 

11.1.3. e 11.1.4, do item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 11.1.5., 11.1.6., 11.1.7. e 11.1.8. deste Contrato, bem como nos subitens 11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa, conforme item 9.4 do edital 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.7.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

12.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.19.3. Indenizações e multas. 

12.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da dotação orçamentária do 

exercício de 2024. Fonte: Dotação 220 (3.3.90.39), 239 (3.3.90.39) e 289 (3.3.90.39). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato.  

 

Schroeder, xx de xxxxxx de 2024. 

          

 

CONTRATADA: 

EMPRESA 

 CNPJ 

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE SCHROEDER 

Lauro Tomczak 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

T E S T E M U N H A S: 

1ª ____________________________   2ª ____________________________ 

Nome: Vinícius Casanova Oliveira                               Nome: Lilian Darlene Madeira de Oliveira 

CPF nº. 007.455.671-18                    CPF nº. 000.971.020-59 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

